
PARECER Nº 14, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 848, DE 2016, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de lei em epígrafe denomina “Desembargador Frank Célio Soares Hungria” a ponte localizada no km 136,270 da Rodovia Castello Branco (SP280), entre Cesário Lange e Tatuí.
Nos termos regimentais, o projeto tramitou com regularidade e foi aprovado conclusivamente, conforme o voto e o Substitutivo do Relator, nos termos dos artigos 31, I, e 33, II, do Regimento Interno, em reunião ordinária da Comissão de Transportes e Comunicações (CTC), em 18 de outubro de 2017, havendo sido publicado o Autógrafo nº 32.079 no Diário Oficial de 20 de novembro de 2017, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 30.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 31/32, o qual foi publicado no Diário Oficial de 21 de dezembro de 2017; sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis.

Uma vez recebido o veto governamental, a proposição retornou às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei recebera voto favorável, com Substitutivo, da lavra do nobre Deputado Afonso Lobato pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), aprovado em 28 de junho de 20176, como se verifica às fls. 19/21v, que se tornou o Parecer nº 1421, de 2017, daquele órgão técnico.

Na sequência, reitere-se, voto com Substitutivo, do nobre Deputado Chico Sardelli, foi aprovado conclusivamente, em 18 de outubro de 2017, pela Comissão de Transportes e Comunicações, sendo adotado como o Parecer daquele órgão técnico, que recebeu o nº 1422, de 2017, ficando prejudicados o Substitutivo acolhido pela CCJR e o texto original da propositura. Portanto, prosperou o Substitutivo apresentado por aquele relator.

Indubitavelmente, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que presta justa homenagem em memória a emérita personagem.

Com a devida vênia, entendemos que a propositura, deva prosperar, a pesar do veto oposto.

Destacamos que o Departamento de Estradas de Rodagem foi consultado e manifestou-se a fls. 11 e 18.

A vontade da comunidade local deve prosperar, a despeito de oposição de interesse diverso, uma vez que abrange um grande número de pessoas e exprime sua fiel intenção.

Inúmeras são as denominações efetivadas em decorrência de proposições originárias do Poder Legislativo, por iniciativa de seus membros, ao longo de décadas, sem que houvesse qualquer violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes. È prática consolidada que expressa unicamente a vontade popular. Via de regra, é solicitada por representantes das diversas comunidades que recorrem aos membros do Parlamento para tal objetivo. Assim, as denominações de próprios públicos em nada infringem a competência administrativa do Poder Executivo.

A separação dos Poderes do Estado e sua convivência harmônica devem apontar sempre para a união de propósitos com o fito de contemplar a vontade do povo, expressa no anseio das diferentes comunidades. No caso presente, tal aspiração pretende simplesmente atribuir denominação a um próprio público em homenagem a personalidade insigne que se destacou em prol do bem comum.

Com efeito, respeitosamente cremos que a separação dos Poderes bem pode ultimar a união de vontades em favor do povo, sem qualquer prejuízo ao processo legislativo ou à Constituição, uma vez que a alta Administração do Estado não será prejudicada pelo acolhimento de uma simples, legítima e honrosa denominação em homenagem à memória de eminente Desembargador. Assim, os Poderes irão se unir pelo mesmo escopo.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 848, de 2016, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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